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...........................................................................................

.................................................... " , ..

Art. ~.t) Esta lei entra. em vigor na. da.ta de sua
publlcação.

§ ~.o Sêml'lprejUÍ2lO clu a.ções em âmbito
nacional, será. dada prioridade aos projetos que
tenham sua área de atus.ção na Amamn1a Le­
gal e/ou no pantaDal Ma.togrossense.-

SINOPSE

PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 225, DE 1991

Altera a redação 40 § 200 do an. 5.° da
Lei n.0 7.79'7, de 10 de julho de lB89, que cria
o Fmulo Nacional de Melo A.mldeate. e dá
outras providências.

Apresentado pelo Senador Máre10 Lacerda

Lido. no expediente da. Sessão de 19-8-91 e pU;.
~llcado n~ DCN (8eçio Ir), de ~0-6-91. DespÍr.cbsclo
a. Cum1ssão de, Assuntos Soc1a1s - c..~ (dec1são
tepnú.mt1va), onde. poderá receber emendas, apó8
publicação to díst ribuiçâo ",01 avulsos pele. praco de
cinco dias úteis.

Em 12-12-91, J. CAS aprova .J parecer do rela;­
tor Iavorável a,) projeto.

................................ '" .."Art. 5.°

~ Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 O I 2.0 do art. $.0 da Lei n.0 7.797, de

10 de julho de 1989, passa a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 3." Revogam-se as dísposíções em contrá­
rio.

senado Federal, :!5 de feveretro de 1992. ­
senador l\Iaaro Benevides, Presidente.

LEGISLAÇAO CIT.4.DA., .4.NEX.tDA PELA.
COORDEN.4ÇJ.O DAS COMISSõES

PERMANENTES

LEI N.o 7.797, DE 10 DE J'CLHO DE 1989

CrIa o Fando Naclooal de Melo Ambiente.
e dá DUnas providêndaa.

.".__ . __._-- - .---_....
.. .. .... .. .... .. .. .. .... .... .. .. ........ .. .... .. .. .. .. .. .. ê-{. _. t.: ~.~ ~,,\._:":'~ •. - '"'!:; .. ~ ~_.-

Em 16-12-91, é lido o) Parecer n.> 5B~/n, da
CAS, r-:l.3.t:l~,j pelü senador Nelson Wedek1n, pela
sua ;;pr~v.:..;:,:,o:-, A Presidêncía ccmuníca ~'J Plenário
IJ recebimento do Ofício n:J 124/91, do Presidente
da CAS, comunicando 3 aprovação da matéria na
reunião de 12-1~-91. l!: aberto o prazo de cinco días
r-ara lr~t",:rIX''''iça(o de recurso, por um décimo da
1~?mpOSll;30 d~ ~~:::a, para que o projeto ~t:j;\ apre­
cíado pelo Plenárío,

Em 21-2-9~, 3. Presídêncía comunica W) Plenário
t) término do) praco sem apresentação do recurso,
para que a mat-éria. seja apreciada pelo Plenário.

Art. 5.° Serâo constderadas prtorítártas as
aplicações de recursos [hunceiros de que trata esta
lei, em projetos naa seguintes áreas:

I - unidade de conservação;

II - pesquísa e desenvolvimento tecnológico;

III - educação ambiental;

IV ~ manejo e extensão florestal;

V - desenvolvimento institucional;

VI - controle ambiental;

VII - aproveltamento econômico racional e sus­
rentável da flora e: rsuna nativas.

~ 1.(1 Os programas serão períodícamente re­
vtstoa, de acordo com os príncípíos ~ diretrizes da
política nacional de melo) ambiente, devendo ser
anualmente submetídcs 3U Congresso Nacional.

~ ~.t) sem prejuízo das ações em âmbito naeío­
nal, será dada prioridade: aos projetos que tenh:wl
sua área de :l.tuação rui. Amazônia LegaL

A C5.m21~ dús Deputados com o úfici,;, SM/n.o
~,9, de ~5-::-9~.

SM/N.O 59

Em 25 de fevereiro dé 1992
Sr. Primeiro Secretário:

Encaminho) a Vossa ExcelêncIa, 9. fim dê ser sub­
metido à revisão da CâInara dos' ~putuioo nos
.t-ermos d~ art. 65 da ConstituJ-ªo Federal, I) 'Pro­
Jet.) de 1.0=1 do Senado n.o 2~5~c: 1991, constante
dos . ::.mo:'ogrni.:.s anexos, que "altc:ra a redação do
~ . ~.., do art. 5.ü da 1.o=i n::' 7. 71J7, de 10 de julho de
1~&9! que cria ú Fund.:. Nacional de: Melo Ambiente,
e da outras providências",

_ :o\proveitú a oportunídade para renovar a V<JSSa
E.~cdencia protestos de estíma e consideração. _
~nador Benl Vena, Primeiro Secretário em exer-
eícío. '



COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUNHDOR. ~'fEIO A..\-ffiIENTE E MINORLo\S

TE~\10 DE RECEBI!vfE1'.rrO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N;) 2.546/92

Nos termos do Art. 119, caput, I, do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente da Comissão determinou a abertura e divulgação na

ordem do Dia dJS Comissões, prazo para recebimento de emendas/ 5 Sessões ), no penedo de
20 J03 1c}5 3. 27/03 /95. Findo c· prazo de cinco sessões, não foram recebidas emendas.

"Sala da Comissão, em 2S de março de 1995.

/>L- i .. /f[1~ I
Aurenilton Araruna de Almeida

Secretario .' ,....----\.
,

f'-y:).-eEC?e~ 0/1
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MJNORIAS

I - Relatório

A Lei n Q 7.797, de la de julho de 1989, que

criou o Fundo Nacional do Meio Ambiente, com o propósito de

financiar projetos na área ambiental, estabeleceu, no seu

Art. 5~, S 2!:l que "sem pze j ua ao das ações em âmbito

nacional, será dada prioridade aos projetos que tenham sua

área de atuação na Amazônia Legal".

Pretende-se, através do projeto em epigrafe,

incluir, entre os biomas prioritários para efeito de

aplicação dos recursos financeiros do FNMA, o Pantanal

Matogrossense.

3
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-e o relat6rio.

II - Vo~o do R.l.~or

Cabe-nos nesta Comissão, por

disposição regimental, analisar a óportunidade

proposição sob a perspectiva ambiental.

força de
da presente""

A eleição da Amazônia como área prioritária

para a aplicação dos recursos do FNMA explica-se, de um

lado, por sua extrema riqueza biol6gica e, por outro, pelo

processo acelerado e desordenado de ocupação da região que

se vem observando nos últimos anos. Todavia, o motivo

decisivo dessa valorização da Amazônia, em detrimento de

outros biomas nacionais sob ameaça de destruição ainda

maior, é o interesse que as florestas tropicais têm

despertado na comunidade internacional. O FNMA foi criado em

1989, como resultado do "Programa Nossa Natureza", em um

momento em que o Pais encontrava-se sob forte pressão

externa, sobretudo em função dos dados alarmantes sobre o

desmatamento da Amazônia relativos a 1988 (22 mil

quilômetros quadrados) . Priorizar a região amazônica

constituia, inclusive, uma estratégia para facilitar a

captação de recursos externos para o Fundo.

Têm razão o nobre autor do presente Projeto,

Senador Márcio Lacerda, quando argumenta que, à semelhança

da Floresta Amazônica, o Pantanal é um ecossistema único no

mundo, por suas caracteristicas de maior planicie inundável

do Planeta e por sua riqueza bio16gica. Também o Pantanal

Matogrossense vem sendo submetido a um processo ca6tico e

predatório de ocupação, atraindo as preocupações

internacionais.



Entendemos oportuna, portanto, a inclusão do
Pantanal Matogrossense entre osbiomas prioritários para a
aplicação dos recursos financeiros do FNMA, mesmo porque,

como estabelece a Lei n Q 7.797/89, a alocação preferencial
de recursos para essas regiões deve ser feita sem prejuízo
das ações em âmbito nacional.

Nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei
n g 2.546/92.

Sala da Comissão, em fi de Ct~fJJ~ dejqr;s'.

DePU~eribe
JJI - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Defesa do Consumidor. Meio Ambiente e Minorias. em
reunião ordinária realizada, hoje. aprovou. unanimemente, o Prc....jeto de Lei nO :2.546/Q:2, nos
nos termos do parecer da relatora

Estiveram presentes os Senhores Deputados Sarney Filho. Presidente. Celso
Russomanno,Vice-Presidente, r fatima PeL1c:.:, Luciano Pizzatto, Raquel Capiberibe, Salomão
Cruz, Vilson Saruini, Albérico Filho. SO(OI rI) Gomes, Wilson Branco. Pimentel Gomes,
Vanessa Felippe, Fernando Gabeira. .ro~er-.. tachado. Laura Carneiro. Silvernani Santos,
Sérgio Carneiro, Ricardo) Ban O~. J(I~( (":OH los Vieira, Freire Júnior, Teté Bezerra, Zulaiê
Cobra, Nelson Otoch, Eurico Miranda. José Carlos Lacerda, Ivan Valente, Domingos Dutra,
TeIma de Souza, e Enton Rohnelt e Marta Suplicy

Deputado 1I1,,~Jj'\.
Pr ' CI1tV

~De"M?~-~be
Relatora
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TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PRO~IETO DE LEI N° 2.546·Al92

n=,"" terrnos ,:le, 8r\ 119, I. ,je, P6Qimé:n·,o. In.",me, ,j;;, .:i,msr" dos
Dsputaocs, o Sr Pr",:,j,j",ntê dêi,Hrr,inou a st,çr,ur", ." .jlvuIQsç§';, r,s Or.jerTI do Dia
d3Z ('.0n,i3::':'''''' ,j", [.'·r9:0 r.,,,r; spr",z."ni:'i;'s,.;, .j", ",m.=nd",s. 9 parur d", 15/0';./9f5. PQr
cinco S:izs,:,,,,s EZQOla,j,;. o) r.,rõ:e. nã(. í.:,rsm r."C2:t'ld3Z ,,,r,IHI,j,,J 9-:' pr')Jd'J

~J_U .._...._,;,1j-::,:.-U.,. ...~,~(:}..A:.j
Mari:! Linda Magalhães

Secretaria

PARECER DA

COMISSÃO DE FINANÇAS E TIUEUTAÇÃO

I - RELATÓRIO

A Lei n° 7797, de 10 dê julho de. 1999, criou c· fundo
111ciom! do Meio ,~,j'I·.bitni:. com (. prc,p'~.:iIC' d,: corcuruir reserva orçamenzánr para
financit.r projeto: m área ~Jmbl.:rlL~I,priorizando (ar, 5") (os .:,,~in,.;:: objetivos

I - Unidades de Conservação.

IH - Educação ambiental;

IV - Manejo e Extensão Florestal:

v - Desenvolvimento Institucional.

V1- Controle ambiental:

VII - Aproveitamento EconôiTlico racional c Sustentável

da Flora e da Fauna Nativas.

(\ rncncicnado diplorn; kg:l .;:L:!b~j.;cc;; ainda ern r eu
ano 5°, 5 ~o que "sem prejuízo 03: :::I;F.,';.;: em ::mbilú nacional, ::.:ri! dada prioridade aos
projerco que tenham zua ir.:~ de 3cUlÇi:G i..::o P.rnarôtua Legal."

Por SêU turno, (. Projete de Lei 11' 2.546, de 10 02,

originário do :.:n~d.;, Federal, fJmrJÔ·~ " ;nclucã« também do :'"nGn:J M"lo)gro=':";n~c;; entre as
aplicacõec :·:l.~tiv.:.:: d.; recurso; fimnceiro; d.) Fundo 1Iacional 01.: l..Ieio ;~mbiente.



. o projeto em ~pígra.r.;; [.:,i aprovado por unanimidsde na
comerão 01·.': d.:f,,:,:do Conrurnidor, m,;;i,:. Ambiente ,; 1.linori:lJ.

riCo: term » do JTí. 119, 1 d·:· r.;~menio Interno da
Câmara do: Dcputndo:, r.~ü forarr, r·;.:,:;bida: .~riJ.;ndr :lü proj :10 r,::t~ Corili::10.

fi - VOTO DO RELATOR

o Projeto de Lei nO 2.546. de 1992. d:: autoria do nobre
S~n:dCor Mírcio Lacerda, ao incluir o Pantanal rvbtogro::.~n:e corno área de invecumento
prioritária do Fl Ti.t·~., mortra-se, 2(, nccco ver, ';;':lr'~lTt31nenl,; coerente ,:0111 o; objetivos do
Fundo. e:ç,,".~ialm.:ni'; r.o que di: j·.'q;;ilo "Co financiamento de projetor que viram ao
aproveuamemo econômico racional .~ ,:;u'::l.~ntiv;;l da núra I; dz fauna nsuva: n.:, (,;.rritório
nacional.

Tanto 8 Arnazôni; corno o P':nt~n:ll Mltogr.::.:s.;n::
configuram b:ü:::i::i,~m% e.pecialíssimos. úmco; no mundo, cuja. ~;.:pl,jrnç2ü econômica
racional deve ser incentivada pelc. Poder Público. mesmo que j;,.:. represente. -ventualmenre
algum tipo de pressão adicional sobre os cofres públicos.

Desse modo, interpretzmos <:00'.0 uma limitação da Lei
nO 7.797.'29 ('r)i'ic~d,;r irs.t3i7l:'Í11v privilegiado corn o; recursos do Fi!1v1..~.. .;:·:.;lu.:i"Z:.lTl.;ntê aos
projetos .~IJ': tenham sua jr'=J d~ ~lUZ.Ç20 fl2 Amazônia Legal.

Como afirma o autor do PTClJtlO epigrafado, "a
dirneruâo do problerne ~mbl·::Tltal arnazônico justifica a prioridade. ~,orém. não menos
ur~~n'i.: c drarnsuca .~ 2 ::li1l2lçãú d,) P.'\;"il;J1:21 ~.1at(ogtü.:s~n:..:~ ~ maior plarucrc inur.dáv...:.I do
Planeta. que (J1Ti SUd admirável diversidade genética o distingue como património da
humanidade"

Entendemos que a lpr.:.v.:l.;5c. do Projtiü de Lei n"
2.546/'n cria p~r::p';';li\'J': concretar de ectirnulo "cos pr'ij;lo)S direcionado; para ú Pantanal
M:.togro::.;n:.; firuncisdo; com recurcocdo Fl nvL·,\.

Cd"~ a .<::u:. Coml::5,:, também examinar a matéria
quanto a cu; compaubilidade 011 a.d,:qua(sú corr. .j Plano Plurianual, z Ui de Dirernces
Orçamernánas c o or'7"m ;Tlle. AntE.1. conforme o An ~3. inci:o !I, do F.egimeruo Interne da
Casa.

Q Projeto do Plano Plurianual 1°96/1999, já aprovado
pelo congrec;o nacional. prevê. .:nlT.: o: objetive.z para Co Meio Ambiente, '!çÕo:: que virem
"estimular Co uso racional ,; sU:I.;nt~v.;1 d(o~ recur;cc narurai; incluindo a manutenção
melhoria ou rb:up.~rd'7~':' J<! qualidade arnbicn,al" (P.i;5 3~) r'or outro lado a L:i de
Diretrizes Or'7am.:ni.':!n<'':: parz 1°96 (L.:i n° <:)0::2. d;; 25 .;I.: Julho d,: 1995), inclui :n,Ti.: os
obj.:l1ve.s básico:: d" ddnlir,i:\ra'7i:o públio;.:r ~;d.;r,'1 a prc.moção do d~:;.;r.volvlmenlO

~.~Tent3vd. bu:..;çando con·:-i Iil.:r 2:': n.=ces::idad~.: do ~ré:::(;inl~rll(, .;c0n,:,fllico (,; dte
m(·d~mi:-'::lçãü kc.nológicZ! dü ':éi.0f pr(lclutivo t:vTn 2. ç.r';'::'én"~l;ãlj do rn~!o 3ni(,i,;ni~.~ .~ a
m~lhoria dJ qualidade de • icl.ll n~s ':ld:1,j.;~ .~ no:. ·:"mJN (.~.n. 2°, V). o quç inclui,
n~ce::ariHIF;nt.;;. 2ÇÕ,;: d;; pr~:,~r'l2'7~o amti.;nL~1 no pai1t:m"j Tl'l2lCogTo::en:e.

P0T fim. il prop.:.:içiiCo <:m C::':Jme n5.ü ir.lpli.:'l <:urncnto
rh d.::p.;~z. públic:c. cou r.;,jIJ.:~O:' d:J.; r'~"éii':!,;, délinindo :impl'~::rnenri.: ::t.: áre::.:: em '~Ue.

pIiorit:lri.2ment.~. s.;rào :1!Jlit:~jjo::: ü:.; 1,~CUf.:Ü: ji ~1lüc~,joj::' éCo Fl.!ndo nacional do meto
AmbIente.

7

orçarrl~nt~riã '", :iflanc,~ira do
aprovação.
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À Comissão da Finanças c Tr i bu ce çêo . em r eun í ãc ordinária

re31izad3 hoje. concluiu. unanim~ffi~nte. p~l~ 5dEqu~Ç~0 ~in3nC6ira 3
or ç.sman t é r ie ..s. no mér i to. p.;lE. apr,:,võ.;ãü. de. Proj st o d e Le í, n1iõ!

2. 54E'-.-~92 n03 t8~mü2 do par e ce r do r e l a ccr .

E2't~vêrE:!:'1 pr';2,::nt<E2 o; S'2nh.:,r.:.,2. Ds pu t sdoz D.a11im ll s c t o .

Pres i de n t e : ::"U.;JU2"tO viv~irc's 3 Ed i nho :8-::=. Vi,:,=-P!"='2id..snt;~; José

C3rloE Vieira. Manoel CaEtro. Foberto Brant. Saulo Quairo=. S~rgio

Naya. Silvio To~r6s. Homaro Oguido. Jurand~~ Paix~o. M5X Rosenmann.

P€dr':J trova í s . Ari t·la9~lh§';E. Ba:=iliQ vil13ni. Eu já c i o SimõEs.

Fe t t e r Júnior". F-arnando Tc·rre::. Fir';llo d.6 CõstI'Ü. r·lar.:i', For t ss .

Paulo ttour ão . Ce 1.::0 Dari i e L. J':'302 For t un a t i . Paulo Bcz-nardo.

Fa r narido Lcp-s s . Fe r nz ndo Ri bz.s Cal-li. Aldo ;;:eDal·J. Ef r a í.sn ncr e í s .

Jos'§. C':liJ7\b!':.. Lilit3 tJlSt":ü. ~:_ratonio d,) vz Ll s . P.3ulü P.i':=:l. Fr an c í s co

Horta. ';,:.ão Pizzolót:.i, Ayr:tl)n Xe:cez. Lu i z Ca.:clos Heu í y e Hilton

Temer.

Sala da Comi.::.::ão. 2@ 29 de maio de 1996
o

i~~NETIO
Presidente

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇ.~O

TERMO DE RECEBIMENTO DE E1vIENDAS

PROJETO DE LEI N° 2.546-B/92

Nos termos do art. 119, caput, I do Regimento Interno da

Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 1°, L da Resolução n" 10/91, o Senhor

Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de



prazo para apresentação de emendas a partir de . ~ 1 / ü6 / 96 , por cinco sessões.

Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto.

Sala da Comissão, em 28 d.: junhc. d.: 1996.

Secretário

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 2.546-8/92

Nos termos do art. 119, caput e inciso I do Regimento

Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 1° , I, da Resolução nO

10/91, o Senhor Presidente determinou a abertura e divulgação na Ordem do

Dia das Comissões, prazo para apresentação de emendas a partir de

30/11/99, por cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas

emendas ao projeto.

Sala da Comissão, em 07 de dezembro de 1999

&0b~L-/<;;
SÉRGIO SAMPAIO CONTFtEIRAS DE ALMEIDA

Secretário

9
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I - RELATÓRIO.

o presente projeto de: lei, oriundo do Senado Federal, visa a

alterar o § ~~ do art. 5~ da Lei n? 7.797, de 10 de julho de 1939, que cria o Fundo

Nacional de Meio Ambiente, para nele incluir,. ao lado da Amazônia Legal, o

Pantanal Mato-grossense, como área de atuação prioritária para receber recursos

financeiros do Fundo no desenvolvimento de projetos.

Aprovado no Senado Federal, foi encaminhado à Câmara

dos Deputados, onde já passou pela Comissão de Defesa do Consumidor, Meio

Ambiente: e Minorias e pela Comissão de Finanças e Tributação, em ambas

recebendo parecer com aprovação unarume. cujos relatores foram,

respectivamente, a Deputada Raquel Capiberibe e o Deputado Saulo Queiroz. A

primeira, rnanitestando-se sobre I] mérito, justificou a inclusão do Pantanal por

que, tanto quanto a Amazônia, vem sofrendo ocupação desordenada e

predatória. A segunda concluiu pela adequação orçamentária e financeira da

proposição, além de verificar a sua consonância com o Plano Plurianual, com a

Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Orçamento Anual, uma vez que "não

implice aumento da despesa pública ou redução das receitas, definindo

simplesmente as áreas em que prioritariamente, serão aplicadosos recursos já

alocados ao Fundo Nacional de Meio Ambiente".

lrnpõe-se, agora, a audiência desta Comissão, para análise

da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto, nos termos

regimentais.

É o relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

Na trilha da alínea a, do inciso 111, do art. 32 do Regimento

Interno, cabe à Comissão de Constituição e Justiça e de Redação apreciar as

proposições sob os "aspectos constituclonsl, legal, jurídico, regimental e de

técnica legislativa".



Cuida-se de alterar o § 2~ do art. 52 da Lei m 7.797, de 10

de julho de 1~139 que, ao criar o Fundo Nacional do Meio Ambiente, estabeleceu

como área prioritária para desenvolvimento de projetos a Amazônia Legal. A

alteração consiste em inserir ao lado dela o Pantanal Mato-grossense.

Com efeito, tanto a Floresta Amazônica brasileira quanto o

Pantanal Mato-grossense foram considerados. pelo § 4~ do art. 225 da

Constituição Federal como "patrimônio nacional", devendo sua utilização ser

empreendida "na forma da lei, dentro de condições que asseguram a preservação

do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais".

Embora sabendo-se que a "proteçêo do meio ambiente"

transita por três ordens legislativas (federal, estadual e distrital), nos moldes do

inciso VI, in fine, do art. 24 da Lei Maior, .:: que, no âmbito da legislação

concorrente, a União se limita a estabelecer NORMAS GERAIS (§ h), trata-se,

como se viu, de dispor sobre "patrimônio nacional". cuja proteção depende de

recursos financeiros do Fundo Nacional de Meio Ambiente.

Assim sendo. nada se vislumbra que comprometa a

constitucionalidade, a legalidade, a juridicidade e as normas do Regimento

Interno na tramitação do presente PL.

Quanto à técnica legislativa, todavia, três observações há

que se fazer: a primeira, para que se adote a grafia (correta) exibida no § 4~ do

art. 225 da Constituiçãc, no que ee refere ao Pantanal Mato-grossense; a

segunda, para que se substitua a expressão e/ou, de uso inapropriado em textos

legislativos, pelo que se oferece emenda em anexo; por fim, deve-se adequar o

PL aos ditames da Lei Complementar m 95, de 1998.

Com essas considerações voto pela constitucionalidade,

juridicidade e pela boa técnica legislativa do Projeto de Lei n~ 2.546, de 1992,

com as modificações constantes das emendas que seguem, em anexo.

Sala da Comissão, em O Jr '> "-~ 2000.

DeputadoRot~~E
Relator
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EMENDA N2. 1 AO PL NE 2.546/92 (PLS NE 225/91)

Dê-se ao art. 1~ do projeto a seguinte redação:

"Art. 12 O § 2° do art. 52-da Lei n~. 7.797, de 10 de julho
de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 52 ,

§ 2'2- Sem prejuízo das ações em âmbito nacional, será
dada propriedade aos projetos que tenham sua área de
atuação na Amazônia Legal ou Pantanal Mato-grossense.
(NR)"

de 2000.
I

\"--1 V-
, ! I

Deputado R LA~D VIGNE

Relator

Sala da Comissão, em 'V ~ de ? 1...- r

EMENDA N2. 2 AO PL NE 2.546/92 (PLS NE 225/91)

Suprima-se o art. 32. do projeto.

.:" de 2000 .

IGNE

7' '7 1\

-,~ 7,\ i~ -"- /
\J\ '>«V-

Deputado ROLAN~
Relator

Sala da Comissão, em



lll- PARECER DA corvnssÃo

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em
reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com emendas, do
Projeto de Lei n° 2.546-B/91, nos termos do parecer do Relator, Deputado
Roland Lavigne.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Inaldo Leirão - Presidente, Zenaldo Coutinho e Osmar
Serraglio - Vice-Presidentes, André Benassi, Custódio Mattos, Fernando
Gonçalves, Ricardo Ferraço, Vicente Arruda, Aldír Cabral, Antônio Carlos
Konder Reis, Jaime Martins, Paes Landim, Paulo Magalhães, Vilmar Rocha,
Coriolano Sales, Mendes Ribeiro Filho, Renato Vianna, Geraldo Magela, José
Dirceu. José Genoíno, Marcos Rolim, Augusto Farias, José Antônio Almeida,
Sérgio Miranda, Alceu Collares, Fernando Coruja, José Roberto Batochío,
Bispo Rodrigues, Domiciano Cabral, Edir Oliveira, Léo Alcánrara, Cláudio
Cajado, Maria Lúcia, Mauro Benevides, Nelo Rodolfo, Orlando Fantazzini;
Ary Kara ~ Wa5'11~r Salustiano.

Sala da Comissão, em 31 de maio de 2001

0-:-~ _
Deputado INALDO LEITAü

PresidenteJ...I.'-" '-" ...U.

Ei\1ENDAS AD()TADA5 - CCJR

Dê-se ao art. 1o do projeto a seguinte redação:

"Art. 10 O § 20 do art. 5° da L=Í 11') 7.797, de 10 de

julho de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

13
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Art. 50

§ 20 Sem prejuízo das ações em âmbito nacional,

será dada propriedade aos projetos que tenham sua área de

atuação na Amazônia Legal ou Pantanal Mato-grossense.

Sala da Comissão, em 31 de maio de 2001

..::

Deputado INALDO LEITÃO
Presidente

ENtENDAS ADOT}\ÜAS - ('CJR

Suprima-se o art. 30 do projeto.

Sala da Comissão, em 31 de maio de 2üü 1

~-"-'- ''-;
\

Deputado INALDO LEITÃü
Presidente


